
Ofício nº. 0638/2009 - GP

                                                                       Sorriso-MT, 24 de Agosto de 2009.

A Sua Excelência o Senhor

Dr. CARLOS ROBERTO ZAROR CESAR

DD. Promotor de Justiça

Nesta.

Assunto:  Atende Ofício nº. 529/2009/1ª. PJCS/MPE/MT(GEAP Nº 03838-025/2009).
Senhor Promotor,

Acusamos o recebimento da vossa missiva (Ofício nº. 529/2009/1ª. PJCS/MPE/MT), onde requisita, no prazo de 10 dias, as informações elencadas nas alíneas “a” e “b” da referida correspondência, inquirindo se existe lei ou projeto de lei municipal visando a regulamentação do som empregado nos estabelecimentos comerciais e nos veículos do município de Sorriso-MT. 
Com relação a referida solicitação, informamos que o Código de Posturas do município, Lei Complementar nº 032/2009 (cópia do texto em anexo), é a lei que regulamenta a utilização de som.
Por outro lado, informamos, que em conversação com colegas vereadores, há por parte de alguns deles a discussão com a assessoria técnica legislativa desta Casa, a pretensão de propor um projeto de lei para regulamentar de forma mais detalhada a utilização do som no município, o que solicitamos ajuda de Vossa Excelência no sentido de elaborarmos um projeto que venha atender esta área.
Sema mais para o momento, aproveitamos para externar nossos protestos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente,

Vereador HILTON POLESELLO

Presidente

“LEI COMPLEMENTAR Nº 032/2005.

DATA: 20 DE DEZEMBRO DE 2005.

SÚMULA: “DEFINE E ESTABELECE AS NORMAS DE POSTURAS E IMPLANTAÇÃO DE ATIVIDADES URBANAS PARA O MUNICÍPIO DE SORRISO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 167 - As instalações e construções destinadas a cinemas e lanchonetes ao ar livre, serão dotadas de isolamento acústico ao longo das divisas, contendo dispositivos capazes de manter o nível de som ou ruído dentro dos limites admitidos.

CAPÍTULO IX

DA ORDEM E SOSSEGO PÚBLICO
Art. 276 - São expressamente proibidas independentes da medição de nível sonoros:

I – Circulação de veículos automotores com equipamento de descarga aberto ou silencioso adulterado ou defeituoso;

II – Sons provenientes de instrumentos musicais em Locais públicos ou privados que não possuam a devida autorização;

III – Carros de sons, que não possuam autorização devida.

§ 1º - Todo e qualquer instrumento de som, móvel, fixo, seja ele em residência, comércio, indústria, veículos e/ou em outros meios de locomoção, estando este no perímetro urbano, seja em propriedade particular e/ou logradouro público, seu volume fica limitado a 80 (oitenta) decibéis, ficando expressamente proibido exceder o limite de decibéis estabelecido por este parágrafo, salvo quando autorizado pela Prefeitura Municipal. 

§ 2º - Exclui-se da proibição os comícios promovidos por ocasião de campanhas eleitorais que deverão obedecer a legislação eleitoral.

§ 3º - Pelo descumprimento de que trata o § 1º do caput deste artigo, caberá a fiscalização municipal após decorrido ¼ de horas da expedição da notificação, realizar apreensão dos acessórios de som quando estes sejam móveis, recolhendo inclusive o veículo portador do som, e encaminhar a garagem municipal para sua guarda até o resgate dos acessórios e/ou veículos apreendidos pelo infrator, mediante o pagamento de multa.

§ 4º - A multa será lavrada após a apreensão dos bens e será definida no Código Tributário.

§ 5º - A fiscalização municipal a qualquer tempo poderá solicitar segurança da Policia Militar, que designará policiais no acompanhamento das operações.

Art. 277 - Dependem de licença prévia da Prefeitura e do Corpo de Bombeiros, quando couber, a realização de festas, eventos, show em locais desprovidos de infra-estrutura adequadas ao tipo de evento.

Art. 278 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas a Lei Complementar Nº 018/2004 e demais disposições em contrário.”
